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tais práticas discriminatórias. Os Princípios (2007) igualmente 
estipulam: “O direito internacional dos direitos humanos obriga a 
proibição absoluta de toda discriminação com relação ao pleno gozo, 
por todos os seres, dos direitos humanos, civis, culturais, econômicos, 
políticos e sociais, e o respeito de direitos sexuais, orientação sexual e 
identidade de gênero são parte integral da realização da igualdade 
entre homens e mulheres, onde todos os estados têm de tomar 
medidas para tentar eliminar preconceitos e costumes baseados na 
presunção de inferioridade ou de superioridade de um sexo em 
relação ao outro, ou com base em papéis estereotipados, atribuídos a 
homens e mulheres, onde cumpre, ainda, notar ter a comunidade 
internacional reconhecido o direito das pessoas de decidir livremente 
e de maneira responsável, a respeito de questões relacionadas com a 
sua sexualidade, incluindo a saúde sexual e a reprodução, livre de 
coerção, discriminação e violência”. 
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DIREITO DA NACIONALIDADE 


No exercício do direito de legislação, cabe ao estado 
determinar quais os seus nacionais, as condições de sua aquisição e 
perda?2, Em outras palavras, trata-se de direito que o estado exerce 
soberanamente, em geral de conformidade com a sua Constituição. 
Mas a tendência, ainda por se concretizar, é de que se trata de direito 
humano, conforme a Declaração Universal proclama em seu artigo 
XV: “todo homem tem direito a uma nacionalidade”. 

Nacionais são as pessoas submetidas à autoridade direta de 
estado, que lhes reconhece direitos e deveres e lhes deve proteção 
além das suas fronteiras. Nacionalidade é a qualidade inerente a 
essas pessoas e que lhes dá a situação capaz de localizá-las e 
identificá-las na coletividade. 

Serão, a seguir, considerados: a aquisição da nacionalidade 
(4.3.1), a nacionalidade adquirida (4.3.2), a naturalização (4.3.3) e a 
perda da nacionalidade (4.3.4). 


4.3.1. aquisição da nacionalidade 


A nacionalidade pode ser originária ou adquirida, sendo a 
primeira a que resulta do nascimento e a segunda a que provém de 
mudança da nacionalidade anterior. 

Em geral, todo indivíduo, ao nascer, adquire uma 
nacionalidade, que poderá ser a de seus pais (jus sanguinis) ou do 
estado de nascimento (jus soli). 

No passado, a nacionalidade era sempre a dos pais (jus 
sanguinis), mas, com o surgimento dos Estados Unidos e dos países 
da América Latina, os dirigentes dos novos países compreenderam 
que novo critério deveria ser adotado, daí surgindo o critério do jus 
soli. 

A Constituição do Império consagrava essa tese ao estipular 


no art. 6 que: “São cidadãos brasileiros os que no Brasil tiverem 
nascido, quer sejam ingênuos ou libertos, ainda que o pai seja 
estrangeiro, uma vez que este não resida por serviço de sua nação”. 

Estabelecia-se, assim, o princípio do jus soli. Dizia a 
Constituição também que seriam brasileiros “os filhos de pai 
brasileiro, e os ilegítimos de mãe brasileira, nascidos em país 
estrangeiro, que vierem estabelecer domicílio no Império”. Fez-se, 
dessa forma, concessão parcial ao jus sanguinis, dando-lhe força 
desde que acoplado ao jus domicilii. 

A Constituição do Império estendia a nacionalidade brasileira 
aos filhos de diplomatas nascidos no exterior. Na época o 
reconhecimento aos filhos de diplomatas da nacionalidade de seus 
pais era em decorrência do princípio da extraterritorialidade, ficção 
segundo a qual o diplomata continuava a residir em seu país, pois a 
missão diplomática era considerada parte do território nacional e os 
funcionários eram tidos como continuando a residir em seu 
respectivo país. 

O princípio do jus soli passou a figurar em todas as 
Constituições brasileiras, sendo que a exceção atribuída apenas aos 
funcionários diplomáticos passou a sê-lo aos filhos de todos os 
funcionários que se encontrassem no exterior a serviço do País. A 
Constituição de 1988 vai mais longe, pois diz, no art. 12, 1, c, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional n. 54, de 2007, que são 
brasileiros natos: “os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de 
mãe brasileira, desde que sejam registrados em repartição brasileira 
competente ou venham a residir na República Federativa do Brasil e 
optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela 
nacionalidade brasileira”. 


Em decorrência de conflito positivo entre os princípios do jus 
soli e do jus sanguinis, a criança pode nascer com dupla 
nacionalidade. Ao contrário, no caso de conflito negativo, a criança 
não adquire a nacionalidade quer do jus soli quer do jus sanguinis, 
ocorre a ausência de nacionalidade, ou seja, a criança será apátrida. 

Nesse ponto, cabe ressaltar que a Convenção Americana de 
Direitos Humanos reconhece, tal qual a Declaração Universal de 
Direitos do Homem, o direito à nacionalidade (artigo 20). Além 
disso, de modo original, a Convenção combate a apatridia, ao 
determinar que o indivíduo tem direito à nacionalidade do estado, em 
cujo território houver nascido, se não tiver direito a outra. Assim, 
neste último caso, o estado brasileiro seria obrigado a conceder a 
nacionalidade brasileira. 


4.3.2. nacionalidade adquirida 


A Declaração Universal de 1948 reconhece ao indivíduo o 
direito de mudar de nacionalidade, em virtude da naturalização. 
Além da aquisição da nacionalidade pela naturalização, citam-se 
ainda como modo de aquisição o casamento e a nacionalização em 
virtude de formação de novo estado ou do desmembramento de 
território de outro estado. 

A Constituição brasileira regula a matéria. “São brasileiros 
naturalizados: 

a) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade 
brasileira, exigidas aos originários de países de língua portuguesa 
apenas residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral; 

b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade residentes na 
República Federativa do Brasil há mais de quinze anos 
ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a 
nacionalidade brasileira”. 

A respeito do estatuto específico de regulação para nacionais 
da Comunidade de países de língua portuguesa, v. R. MOURA 


RAMOS e A. de VASCONCELOS?, 


4.3.3. naturalização 


Todos os países reconhecem o direito de estrangeiros 
adquirirem por naturalização sua nacionalidade, preenchidas 
determinadas condições, que podem ser mais ou menos severas de 
conformidade com a política demográfica do país. No Brasil, a 
naturalização é prevista no art. 12, II, que estabelece as condições, 
conforme dispositivo reproduzido acima. 


4.3.4. perda da nacionalidade 


O indivíduo está sujeito a perder sua nacionalidade, o que se 
dá geralmente pela aquisição de outra por meio da naturalização. 
A Declaração Universal dos Direitos do Homem, em seu 





2 
artigo XV, $ 2, estipula que “ninguém será arbitrariamente privado 
de sua nacionalidade, nem do direito de mudar de nacionalidade”. 


A Constituição brasileira de 1988 previa a perda da 


nacionalidade no seu art. 12, $ Pia 
“Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que: 


I — tiver cancelada sua naturalização por sentença judicial, 
em virtude de atividade nociva ao interesse nacional; 

IH — adquirir outra nacionalidade por naturalização 
voluntária”. 


Embora mais liberal do que as Constituições anteriores, que 
não se limitavam aos dois casos de perdas mencionados, a 
Constituição não espelhava a realidade brasileira quanto à questão 
demográfica do Brasil, que deixou de ser país de imigração e passou 
a ser país de emigração, situação que se vem agravando desde 1988. 

Sentiu-se a necessidade de continuar a manter vinculados ao 
País aqueles brasileiros que por motivos vários se veem obrigados a 
aceitar a naturalização em outros países, e foi tendo em vista essa 
situação que a Emenda Constitucional de Revisão n. 3, de 7 de junho 
de 1994, alterou o citado $ 4º do art. 12. Segundo o novo dispositivo 


constitucional, haverá perda da nacionalidade no caso de aquisição 
de outra nacionalidade, salvo nos casos: 


a) de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei 
estrangeira; 

b) de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, ao 
brasileiro residente em estado estrangeiro, como condição 
para permanência em seu território ou para o exercício de 
direitos civis. 
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CONDIÇÃO JURÍDICA DO ESTRANGEIRO 


A determinação da condição jurídica do estrangeiro faz 
surgir inicialmente o problema da distinção entre nacionais e 


estrangeiros, mediante a perfeita caracterização dessas duas 
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categorias de indivíduos—. Ao determinar quais são os seus 
nacionais, o estado automaticamente classifica como estrangeiros os 
demais indivíduos que se encontram em seu território, quer a título 
permanente, quer a título temporário, os quais poderão possuir 
nacionalidade estrangeira ou ser apátridas, isto é, não possuir 
qualquer nacionalidade. 

A legislação relativa à condição jurídica do estrangeiro tem 
sua justificativa no direito de conservação e no de segurança do 
estado, mas deve, sempre, ter como base o respeito aos seus direitos 
humanos. 


4.4.1. condição individual e relação entre estados 


O estrangeiro goza, no estado que o recebe, os mesmos 
direitos reconhecidos aos nacionais, excluídos apenas aqueles 
mencionados expressamente pela legislação daquele pais, cabendo- 
lhe cumprir as mesmas obrigações dos nacionais. Embora isento do 
serviço militar, podem ser obrigados, como os demais habitantes 
daquele país, a prestar serviços de bombeiros, em caso de incêndios 
ou outros semelhantes em casos de calamidades públicas, como em 
terremotos, inundações e outros. 

Os direitos que devem ser reconhecidos aos estrangeiros são: 


